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 DE TODO STF, SÓ 10 CPFS ‘AINDA’ 
FICAM FORA ATÉ HOJE DO PRO-
GRAMA DE INTEGRIDADE CRIADO 
NA PRESIDÊNCIA DE FUX - O minis-
tro Luiz Fux deve ser amante da Ca-
bala ou foi iluminado pelo Espíri-
to Santo durante a sua presidência 
no STF. Foi dele a iniciativa de insti-
tuir a RESOLUÇÃO Nº 757, DE 15 DE 
DEZEMBRO 2021, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), criando o Pro-
grama de Integridade da Corte e o 
Comitê de Gestão da Integridade 
(CGI-STF) e aprovando o Plano de 
Integridade do STF.

 Foi o embrião de uma proteção 
institucional da Corte, que, se estives-
se avançando, não teria jogado o STF 
no mar de lama que mergulhou. Fux 
tem toda autoridade de cobrar uma 
postura ética dos seus pares, já que 
implantou na presidência normas de 
conduta para a casa.

 Assinada pelo então presiden-
te da Corte, o ministro carioca Luiz 
Fux, a medida foi publicada ofi cial-
mente em janeiro de 2022. Poste-
riormente, em junho de 2024, a Re-
solução nº 836 alterou alguns de 
seus dispositivos regulatórios para 
atualizar as regras de governança 
do comitê.

 O objetivo central foi implementar 
um conjunto de medidas institucio-
nais focadas na prevenção, detecção, 
punição e remediação de irregularida-
des administrativas, condutas ilícitas e 
desvios éticos no âmbito do tribunal.

 As suas diretrizes fi caram na 
gestão de riscos de integridade, mo-
nitoramento constante, correção 
de falhas sistêmicas e capacitação 
contínua dos servidores e colabora-
dores, o que incluiria os delegados 
da Polícia Federal cedidos aos gabi-
netes e criaria um rota de conduta 
que os próprios ministros, não por 
obrigação, mas por ética, deveriam 
seguir. Afi nal, fi caria difícil a má-
xima: “faça o que eu digo, mas não 
faça o que eu faço”. 

 A renovação de alguns instrumen-
tos internos criados pelo ministro Fux 
gerou um forte bastidor político den-
tro do tribunal recentemente, princi-
palmente por parte dos novos minis-
tros que ingressaram no Governo Lula. 
Ofi cialmente, os instrumentos práticos 
(que são os Planos de Integridade) con-
tinuam existindo. O primeiro cobriu o 
biênio 2021-2022 e o tribunal, poste-
riormente, estruturou as diretrizes para 
dar sequência ao projeto, com o Plano 
de Integridade 2024-2025.  

 Como estamos em 2026, o pla-
no de integridade anterior (biênio 
2024-2025) concluiu seu ciclo for-
mal de metas. Atualmente, o que 
rege as práticas da Suprema Corte 
é a combinação entre a política per-
manente de integridade, novas me-
tas internas de transição e um cená-
rio de forte pressão por reformas 
nacionais.
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Na audiência 
do Reitor da 
PUC, padre 
Anderson, com 
o Papa Leão 
XIV, a 
presença dos 
cardeais Dom 
Jaime e Dom 
Leonardo

Reitor da PUC-Rio é recebido pelo Papa Leão XIV
O reitor da PUC-Rio e presi-

dente da Organização de Univer-
sidades Católicas da América La-
tina e do Caribe (Oducal), padre 
Anderson Antônio Pedroso, foi 
recebido pelo Papa Leão XIV no 
Vaticano durante sua participação 
no IV Encontro Fratelli tutti – Diá-
logo Socioambiental Norte-Sul, 
realizado em Roma entre os dias 
10 e 12 de setembro. O encontro 
reuniu representantes de confe-
rências episcopais, organismos 
internacionais, 
bancos, funda-
ções, sindicatos, 
empresas, uni-
versidades e co-
munidades para 
discutir desafi os 
sociais e am-
bientais do con-
tinente.

Em artigo, 
padre Ander-
son relatou que 
apresentou a 
contribuição das 
universidades católicas para o de-
bate sobre mineração, com uma 
pesquisa que analisará dois casos 
concretos, um no Peru e outro no 
Brasil. A proposta prevê reunir 
dados técnicos e ouvir comunida-
des locais para avaliar aspectos 
econômicos, ambientais e sociais. 
“Não queremos começar por con-

Padre Anderson Antônio Pedroso durante o IV Encontro Fratelli tutti – Diálogo Socioambiental Norte-Sul, em Roma. Na direita, o reitor 
entre os cardeais Dom Jaime, presidente da CNBB; e Dom Leonardo, o primeiro cardeal da Amazônia Brasileira

 No entanto, o motivo de parecer que 
esses instrumentos “travaram” ou per-
deram força se deve a divergências in-
ternas profundas entre os próprios mi-
nistros em relação ao futuro dessas 
regras.

 O principal instrumento que 
rege o STF continua sendo a Resolu-
ção nº 757/2021, assinada pelo então 
presidente Luiz Fux. Ela funciona 
como a “Lei Geral de Integridade” 
do tribunal. Mesmo quando o pe-
ríodo de um plano bienal específi co 
termina, os pilares fundamentais 
da resolução permanecem obriga-
tórios: a obrigatoriedade dos canais 
de denúncia, a política de combate 
ao nepotismo, a prevenção ao con-
fl ito de interesses na máquina ad-
ministrativa e o gerenciamento de 
riscos contratuais em licitações e 
contratações do tribunal.

 O vácuo deixado pelo fi m do pla-
no de 2025 acelerou a discussão de 
que o tribunal não pode mais se guiar 
apenas por resoluções voltadas a ser-
vidores. O debate central que rege os 
bastidores do STF e do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ) gira em torno 
da adoção de um Código de Conduta 
defi nitivo para os magistrados.

 O programa instituído pelo ministro 
Luiz Fux tornou-se exatamente o em-
brião de um movimento muito maior 
e mais ambicioso que, agora, busca al-
cançar todo o Poder Judiciário brasilei-
ro, inclusive os próprios magistrados. 

Embora o projeto inicial de Fux em 
2021 estivesse restrito aos bastidores 
administrativos e servidores do STF, ele 
inaugurou a cultura formal de com-
pliance e gestão de riscos na cúpula do 
Judiciário. Esse conceito evoluiu e deu 
origem a discussões nacionais profun-
das em duas frentes principais.

 As sementes plantadas por Fux fo-
ram seguidas por todo o universo do 
STF e somente 10 nomes fi caram fora: 
exatamente os 10 ministros que ago-
ra se digladiam como se a casa não ti-
vesse submetida a normas de ética e 
compliance desde 2022.

 RUAS QUER O FIM DA FARRA DOS 
CAMAROTES OFICIAIS DA SAPUCAÍ - 
Douglas Ruas, nome do PL na dispu-
ta ao Governo do Rio, resolveu mirar 
os camarotes ofi ciais da Sapucaí. A pro-
messa, se chegar ao Palácio Guanaba-
ra, é acabar com as estruturas bancadas 
pelo poder público para receber autori-
dades durante o Carnaval. 

 A justificativa de Ruas é dire-
ta: cortar privilégios para reforçar 
os recursos destinados aos profis-
sionais da cultura. “Eu vou acabar 
com os privilégios”, disse o can-
didato, acrescentando que, com a 
medida, “vai sobrar mais recursos 
ainda para a cultura, para quem 
realmente trabalha pela manifes-
tação cultural”.

 A fala vem na esteira da polêmica 
provocada por declarações anteriores 
de Ruas sobre o Carnaval. O candidato 
passou a ser cobrado por integrantes 
do samba e, agora, deixa claro que sua 
crítica não é à festa, mas ao uso de di-
nheiro público para manter os cama-
rotes de autoridades.

 PAES APROVEITA CRÍTICA - 
Amante do carnaval do Rio, Eduar-
do Paes, adversário de Ruas na 
corrida ao Governo, não deixou a 
questão de lado. Defendeu o Carna-
val como patrimônio cultural e mo-
tor da economia fl uminense. “O Car-
naval é um orgulho para o povo do 
nosso Estado. Aquece a economia e é 
nossa maior manifestação cultural”, 
afi rmou após a declaração de Ruas 
em sua participação no RJTV desta 
semana.
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clusões previamente estabelecidas, 
nem transformar a universidade em 
porta-voz de uma posição ideológi-
ca. Queremos começar pela realida-
de”, escreveu.

Para o reitor, o trabalho também 
representa uma forma de aproxi-
mar setores com visões diferentes. 
“A amizade social, portanto, não é 

ingenuidade nem ausência de 
conflito. É a decisão de não per-
mitir que o conflito tenha a últi-
ma palavra”, afirmou no artigo. 
O estudo deverá durar aproxi-
madamente um ano e, ao final, 
produzir um relatório a ser apre-
sentado ao Papa Leão XIV e aos 
bispos.


